
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2348897 - SP 
(2023/0125457-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL NO ESTADO DE SAO PAULO - SINDIFISP - SP
ADVOGADOS : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE - DF014128

GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187
FERNANDO PEREIRA ABREU E OUTRO(S) - DF024945
PEDRO PEREIRA DE SENA NETO - DF037178
DANIEL GONCALVES DE OLIVEIRA - GO045617

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SOBRE A MATÉRIA.
1. Segundo julgado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do tema 942, "o 
tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser 
consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a 
respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum [...]".
2. Precedentes: RE nos EDcl no AgInt nos REsp n. 1.692.293/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
24/1/2024; AgInt no REsp n. 2.003.905/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 24/11/2022; AREsp n. 
1.141.255/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 18/3/2022; REsp n. 1.592.380/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 29 de abril de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2348897 - SP 
(2023/0125457-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL NO ESTADO DE SAO PAULO - SINDIFISP - SP
ADVOGADOS : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE - DF014128

GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187
FERNANDO PEREIRA ABREU E OUTRO(S) - DF024945
PEDRO PEREIRA DE SENA NETO - DF037178
DANIEL GONCALVES DE OLIVEIRA - GO045617

INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SOBRE A MATÉRIA.
1. Segundo julgado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do tema 942, "o 
tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser 
consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a 
respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum [...]".
2. Precedentes: RE nos EDcl no AgInt nos REsp n. 1.692.293/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
24/1/2024; AgInt no REsp n. 2.003.905/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 24/11/2022; AREsp n. 
1.141.255/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 18/3/2022; REsp n. 1.592.380/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIÃO contra decisão monocrática, de 

minha relatoria, assim ementada:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA Nº 83/STJ. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que
O Ministro relator juntou jurisprudência que assenta o direito à contagem 
recíproca do tempo de serviço exercido em condições especiais com a 
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conversão em tempo comum.
Não é o caso dos autos, motivo pelo qual deve ser afastada a súmula 83/STJ.
O STF não tratou, no julgamento do tema 942, especificamente da 
possibilidade de o servidor público converter em comum, com o respectivo 
fator multiplicador, o tempo de serviço especial prestado na iniciativa 
privada.
Exatamente nesse sentido decidiu o acórdão aqui recorrido, ao afirmar que 
"não há omissão sobre a menção ao Tema n. 942 doE. STF, pois o v. acórdão 
embargado reconheceu o direito à conversão de tempo especial em comum 
relativo somente ao período laborado em iniciativa privada" (v. acórdão dos 
Embargos, id 261487223 -Pág. 1).
Feito o distinguishing em relação ao Tema 942, é necessário agora partir para 
outra distinção, a saber, a diferença entre (a) a conversão do tempo de serviço 
do celetista ocupante de emprego público que passou para o regime 
estatutário por ocasião da instituição do regime jurídico único (Lei n. 
8.112/90), e (b) a conversão do tempo de serviço do indivíduo que trabalhava 
na iniciativa privada (no regime celetista) e depois foi aprovado em concurso 
público para ocupar cargo público (que é o caso dos autos).
Distinção entre a conversão do tempo de serviço (a) do celetista ocupante de 
emprego público que passou para o regime estatutário por ocasião da 
instituição do regime jurídico único (Lei n. 8.112/90), e (b) indivíduo que 
trabalhava na iniciativa privada (no regime celetista) e depois foi aprovado 
em concurso público para ocupar cargo público (que é o caso dos autos) -
regimes jurídicos distintos -violação ao art. 96, I, da Lei n. 8.213/91 -
impossibilidade de direito à conversão.
Há grande diferença entre a conversão de tempo de serviço em condições 
especiais do celetista ocupante de emprego público que passou para o regime 
estatutário por ocasião da instituição do regime jurídico único (Lei n. 
8.112/90), e do indivíduo que trabalhava na iniciativa privada (no regime 
celetista) e depois foi aprovado em concurso público para ocupar cargo 
público (que é o caso dos autos).
De se notar que essa foi a jurisprudência equivocadamente citada pelo v. 
acórdão para fundar a condenação. Equivocada pois dizia respeito à 
conversão de tempo do servidor ex-celetista ocupante de emprego público.
Isso porque é totalmente distinta a situação da conversão do tempo 
trabalhado na iniciativa privada, isto é, fora do regime de emprego público 
imediatamente antecedente à instituição do regime jurídico único -que é o 
caso dos autos (já que na presente lide o v. acórdão concedeu a conversão do 
tempo laborado "na iniciativa privada").
Tal posicionamento foi consolidado por este Superior Tribunal de Justiça 
quanto à vedação da conversão do tempo de serviço especial laborado na 
iniciativa privada em comum para efeito de contagem recíproca de tempo de 
serviço, por expressa vedação legal, como se observado julgamento dos 
Embargos de Divergência nº 524.267/PB [...].

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 
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agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Não observo haver razões para o distinguishing.

Segundo julgado pelo Supremo Tribunal Federal, no Tema nº 942, "o tempo de 

trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas 

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao 

tempo de trabalho exercido em atividade comum [...]".

Como marcado no acórdão da origem,
não há previsão legal que assegure a conversão do tempo especial em tempo 
comum para o servidor público, mas apenas a concessão da aposentadoria 
especial mediante a prova do exercício de atividades exercidas em condições 
nocivas. Ocorre que, no caso em apreço, a prestação de atividades insalubres 
ocorreu quando os servidores eram celetistas, e não quando estavam no 
serviço público. A jurisprudência do E. STF e do C. STJ é farta no sentido da 
possibilidade de contagem especial do tempo de serviço prestado em 
condições insalubres na iniciativa privada antes de ingressar no serviço 
público, observando-se a legislação da época da prestação dos serviços, 
tratando-se de direito adquirido.

Em casos análogos, já foi julgado:
CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM 
COMUM. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
AVERBAÇÃO NO REGIME PRÓPRIO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA, PELO STF (RE 1.014.286/TEMA 942). JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NEGADO PROVIMENTO EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
1. Discute-se nos autos a possibilidade, para fins de contagem recíproca de 
conversão de tempo especial, exercido sob o Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS por servidora pública estatutária, em tempo comum, com a 
respectiva expedição de Certidão de Tempo de Contribuição, para fins de 
averbação no Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.
2. Quando da prolação do acórdão objeto do Recurso Extraordinário, 
prevalecia jurisprudência dominante contrária à tese sustentada pela ora 
recorrente. O posicionamento desta Corte Superior, externado nos EREsp 
524.267/PB, rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 24.3.2014, 
apontava para a impossibilidade de conversão do tempo de serviço especial 
em tempo comum, tendo em vista expressa vedação legal (arts. 4º, I, da Lei 
6.226/1975, e 96, I, da Lei 8.213/1991).
3. Recentemente, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE 1.014.286 (Tema 942), com Repercussão Geral reconhecida, encerrado na 
sessão de 31.8.2020, enfrentou a tese jurídica trazida no presente feito, 
firmando posicionamento contrário ao postulado pela Terceira Seção do STJ. 
Em síntese, reconheceu a Suprema Corte que, "até a edição da EC 103/2019, 
não havia impedimento à aplicação, aos servidores públicos, das regras do 
RGPS para a conversão do período de trabalho em condições nocivas à saúde 
ou à integridade física em tempo de atividade comum".
4. Revisitando os autos, verifico que os fundamentos do acórdão, quando do 
julgamento do Recurso Especial, não mais se impõem em razão do precedente 
vinculante do STF. Nessa vertente, precedentes análogos no âmbito da 
colenda Primeira Seção, em ambas as Turmas de Direito Público.
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5. Há que se exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.040, II, do 
CPC/2015, para reposicionar o acórdão anteriormente promulgado, em 
observância ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n. 942.
6. Recurso Especial não provido em juízo de retratação.
(RE nos EDcl no AgInt nos REsp n. 1.692.293/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 24/1/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE AVERBAÇÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADES EXERCIDAS SOB 
CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE PREJUDIQUEM A SAÚDE OU A 
INTEGRIDADE FÍSICA DO SERVIDOR, COM CONVERSÃO DO TEMPO 
ESPECIAL EM COMUM, MEDIANTE CONTAGEM DIFERENCIADA, PARA 
OBTENÇÃO DE OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 
POSSIBILIDADE ATÉ A EDIÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 
103/2019. DIREITO INTERTEMPORAL. APÓS A EDIÇÃO DA EC 103/2019, 
O DIREITO À CONVERSÃO OBEDECERÁ À LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR DOS ENTES FEDERADOS. COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA CONFERIDA PELO ART. 40, § 4º-C DA CRFB.
1. O acórdão impugnado está de acordo com o entendimento firmado pela 
maioria do Plenário da Corte Suprema no julgamento do RE 1.014.286/SP, 
com repercussão geral.
2. De acordo com o voto vencedor, da lavra do Ministro Edson Fachin, até a 
edição da EC 103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos servidores 
públicos, das regras do RGPS para a conversão do período de trabalho em 
condições nocivas à saúde ou à integridade física em tempo de atividade 
comum. Daí por que, segundo S. Exa., não procede o argumento de que o 
fator de conversão seria uma forma de contagem de tempo ficto, mas apenas 
um ajuste da relação de trabalho submetida a condições especiais. Isso 
porque a aposentadoria especial com tempo reduzido de contribuição 
reconhece os danos impostos a quem trabalhou, em parte ou na integralidade 
da vida contributiva, sob condições nocivas.
3. Dessa forma, consignou ser aplicável ao caso dos autos o enunciado da 
Súmula Vinculante 33, do seguinte teor: "Aplicam-se ao servidor público, no 
que couber, as regras do regime geral da previdência social sobre 
aposentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, inciso III da 
Constituição Federal, até a edição de lei complementar específica". Segundo 
constou do voto condutor do acórdão, "o fator de conversão do tempo especial 
em comum opera como preceito de isonomia, equilibrando a compensação 
pelos riscos impostos. A conversão surge, destarte, como consectário lógico da 
isonomia na proteção dos trabalhadores expostos a agentes nocivos".
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.003.905/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME PRÓPRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONTAGEM RECÍPROCA. 
CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 942/STF. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO.
I - Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC."
II - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da causa 
atribuído em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), em 23/08/2014, objetivando 
o reconhecimento de tempo especial, pelo exercício da profissão de médico, 
referente a períodos trabalhados na atividade privada, de 31/10/1978 a 
28/2/1979; 2/5/1979 a 6/5/1986; 13/10/1979 a 5/3/1982; 25/8/1980 a 
20/12/1981; e, de 1º/2/1987 a 30/11/1989 (CLT - Regime Geral de 

Documento eletrônico VDA41025531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 12/04/2024 17:07:58
Código de Controle do Documento: 6969e8d9-6bb5-486e-a318-f3a18f998044



Previdência Social); no Exército Brasileiro como militar temporário de 
9/2/1983 a 29/1/1985 (Regime Próprio de Previdência - União); e na Polícia 
Militar do Estado de Santa Catarina como Segundo Tenente P.M. Médico, de 
1º/2/1985 a 31/5/1989 (Regime Próprio do Previdência - Estado de Santa 
Catarina); bem como a concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição.
III - O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o mérito do RE n.º 
1.014.286/SP (Tema n° 942 - repercussão geral), cujo acórdão foi relatado 
pelo Ministro Edson Fachin, firmou a tese de que, até a edição da Emenda 
Constitucional nº 103/2019, o direito à conversão, em tempo comum, do 
prestado sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física de servidor público decorre da previsão de adoção de requisitos e 
critérios diferenciados para a jubilação daquele enquadrado na hipótese 
prevista no então vigente inciso III do § 4º do art. 40 da Constituição da 
República, devendo ser aplicadas as normas do regime geral de previdência 
social relativas à aposentadoria especial contidas na Lei 8.213/1991 para 
viabilizar sua concretização enquanto não sobrevier lei complementar 
disciplinadora da matéria. Após a vigência da EC n.º 103/2019, o direito à 
conversão em tempo comum, do prestado sob condições especiais pelos 
servidores obedecerá à legislação complementar dos entes federados, nos 
termos da competência conferida pelo art. 40, § 4º-C, da Constituição da 
República.
IV - Agravo conhecido para, em juízo de retratação, negar provimento ao 
recurso especial.
(AREsp n. 1.141.255/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVERSÃO DE 
TEMPO ESPECIAL EM COMUM. CERTIDÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO DO RGPS. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM 
RECÍPROCA. APOSENTADORIA EM REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. TEMA N. 
942/STF.
I - A impetrante pretende a conversão de tempo especial em comum, com 
ulterior emissão de certidão por tempo de contribuição, para poder utilizar o 
tempo de serviço exercido no Regime Geral da Previdência Social - RGPS, na 
sua aposentadoria no Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.
II - No EREsp n. 524.267/PB, rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
24.3.2014, foi sedimentado o entendimento de que, objetivando a contagem 
recíproca de tempo de serviço, não se admite a conversão do tempo de serviço 
especial em comum, em razão da expressa vedação legal (arts. 4º, I, da Lei n. 
6.226/1975 e 96, I, da Lei n. 8.213/1991). Contudo, o Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 1.014.286, firmou a tese no sentido de que, 
"até a edição da EC 103/2019, não havia impedimento à aplicação, aos 
servidores públicos, das regras do RGPS para a conversão do período de 
trabalho em condições nocivas à saúde ou à integridade física em tempo de 
atividade comum".
III - Dessa forma, forçosa a reforma do acórdão para realinhar o 
entendimento desta Corte Superior e, nos termos do art. 1.040 do CPC/2015, 
fazer a devida adequação ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no 
Tema n. 942.
V - Agravo regimental provido, em juízo de retratação, nos termos dos arts. 
1.030, II e 1.040, II, do CPC/2015, para negar provimento ao recurso especial 
do INSS.
(REsp n. 1.592.380/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 10/2/2022.)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 
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a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.348.897 / SP
Número Registro: 2023/0125457-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00153165220094036100 153165220094036100 200961000153167

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS AUDITORES FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO 

ESTADO DE SAO PAULO - SINDIFISP - SP
ADVOGADOS : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE - DF014128

GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187
FERNANDO PEREIRA ABREU E OUTRO(S) - DF024945
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ADVOGADOS : PRISCILLA MEDEIROS DE ARAÚJO BACCILE - DF014128

GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187
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INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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